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Saudações solenes

A democracia é, até aos dias de hoje, a forma de governo mais perfeita que conhecemos. Mas para que uma so-

ciedade seja democrática não basta proclamá-lo. Não basta mesmo que existam instituições, que haja separação 

de poderes, que se realizem eleições, embora tudo isso seja importante. Uma sociedade é tanto mais democrática 

quanto mais é instruída, mais justa, mais solidária, e quanto mais o Estado que dela emana tenha como objectivo 

maior o interesse da generalidade da população. A captura pelo Estado por interesses de grupos é um dos maiores 

riscos que corre uma democracia formalmente instituída.

Podemos admitir-lhe imperfeições, porque a obra humana é sempre imperfeita, mas não podemos permitir que, 

por pressão de grupos que aspiram ao controlo para benefício de poucos em detrimento dos restantes, seja sub-

vertida, desvirtuada, ao ponto de se tornar num paradoxo, numa antidemocracia. 

Hoje comemoramos os 46 anos do 25 de Abril de 1974, acontecimento que pôs fi m a uma ditadura que condenou 

Portugal a décadas de atraso económico e social. A recém-nascida democracia trazia a esperança de uma so-

ciedade mais justa, com maior igualdade e respeito pelos seus cidadãos, uma sociedade socialista. As melhorias 

foram notórias: os portugueses da era pós 25 de Abril viram o fi m de uma guerra que se arrastava há mais de uma 

década, a extinção da PIDE, o acesso generalizado à saúde e à educação, ao trabalho com direitos, etc.

Porém, ao invés de se reorganizar a sociedade em torno de uma economia nacional sustentada, fez-se o oposto, 

apostou-se naquilo a que chamamos uma economia de hipoteca da soberania. Zeca Afonso escreveu o seguinte 

verso numa das suas canções intituladas Viva o Poder Popular, “a palavra socialismo como está hoje mudada, de 

colarinhos à Texas sempre muito aperaltada”. A verdade é que a ideia de Socialismo acabou por terreno para polí-

ticas de austeridade sempre dirigidas à força de trabalho. O Recurso aos empréstimos internacionais, em jeito de 

“fuga para frente” penalizaram sempre os mais vulneráveis e foram delapidando os recursos estratégicos, quer 

fossem eles matérias primas, indústria ligeira e pesada, ou serviços essenciais. 

No campo político, forças ditas socialistas e de esquerda optavam, inicialmente por promover um discurso de 

guerra fria, o “fantasma” do comunismo, por forma a consolidarem as suas bases. De seguida e de forma gradual, 

foram abrindo conceções e adotando políticas neoliberais de infl uencia Norte Americana, sempre em nome da 

liberdade e progresso. 

Apesar do cenário económico, existia, no terreno pós 25 de Abril uma necessidade de recursos humanos qualifi -

cados em quase todas as áreas de atividade. Esse fator aliado à possibilidade de endividamento crescente, tanto 

estatal como familiar, impulsionava o crescimento económico e algum desenvolvimento social, conferia uma falsa 

sensação de prosperidade, uma prosperidade não sustentada. 

A entrada na então CEE prometia a resolução de todos os problemas e o salto, a curto prazo, para o “pelotão da 

frente”. Mais uma vez foi criada uma ilusão de prosperidade através do desmantelamento da já frágil economia a 

troco de milhões do chamado Fundo de Coesão. Foram impostas restrições de produção nos sectores primário e 

secundário para benefício de outros estados membro, aumentando a dependência das importações e do endivida-

mento. A adesão à moeda única estrangulou ainda mais a produção nacional difi cultando as exportações privando 

o país do instrumento básico de soberania – a moeda própria.

A cada vez mais agressiva liberalização da economia, tornada “ideologia dominante” – favorecida pela campanha 

nos meios de comunicação social, que vendia a falsa ideia de que a gestão privada era o caminho para efi ciência, 

e por oposição, a pública era o caminho para a falência – fez com que fosse pacifi ca a ideia de privatizar. Nesta ló-
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gica, empresas estratégicas e lucrativas foram privatizadas e outras propositadamente desbaratadas para existir 

pretexto para privatizar a “bom preço”. A bancarrota tornou-se assim inerente ao sistema, deixando apenas parcos 

instrumentos para gestão das contas do estado, sendo o principal a carga fi scal. No campo dos direitos laborais a 

palavra de ordem passou a ser fl exibilidade, que se tornou sinonimo de perda de direitos e segurança no trabalho 

em nome de maior produtividade. O resultado foi o crescendo nas desigualdades, a destruição da classe média, 

o aumento da precariedade e da pobreza para quem vive do seu trabalho. Sobre a lógica de mercado neoliberal 

um reputado economista Norte Americano, Nobel de economia em 2001, Joseph Stiglitz, ao falar numa entrevista 

num programa de televisão Brasileiro chamado Espaço Público dizia o seguinte, “O mercado livre só por si não é 

nem efi ciente nem estável”, afi rmado depois que o papel do Estado é imprescindível não só como regulador mas 

também como agente económico capaz de competir. 

O Neoliberalismo em Portugal, sob a capa das ideias do “self made man”,  do empreendorismo, entra numa duali-

dade que só serve aos seus interessados, no fundo agem como o “bully” que maltrata os mais fracos e pacífi cos, 

mas quando é punido faz-se de vítima. Esta analogia faz todo sentido quando vemos as bancarrotas de grandes 

grupos com a dívida perdoada e os bancos falidos nacionalizados ou a sobreviver com injeções de capital do esta-

do. Não querem o Estado na economia a não ser para pagar os seus despautérios. 

O sistema de privatização do lucro/nacionalização do prejuízo tem profundos impactos na sociedade. As carências 

vão-se revelando ao nível mais elementar nos setores cuja função é da responsabilidade do Estado, principalmente 

na saúde e educação. A cultura torna-se supérfl ua num país já meio dormente pela (des)informação dos meios 

de comunicação social.  À medida que as desigualdades aumentam e os salários estagnam perante a infl ação, 

gera-se a confusão política e o jogo da culpa onde frequentemente o “inimigo” é o cigano, é o imigrante, é o desem-

pregado “preguiçoso”, o ambientalista. 

Um dos principais parasitas da democracia, que encontra terreno fértil no caos dos argumentos é o populismo 

de extrema direita. Esta prática é geralmente corrosiva e oportunista, célere em apontar dedos e tirar conclusões 

para soluções instantâneas e milagrosas. A aparência do populismo é camaleónica, ora ultraliberal ora nacional 

socialista, anticomunista, com discurso ressuscitado da guerra fria. É conservadora nos costumes sociais e com 

grande ênfase na fomentação de ódios a diferentes grupos. Os seus mentores são pequenos grupos de saudosos 

da ditadura Salazarista e neofascistas. As suas vítimas são-no duplamente vítimas do sistema e da ignorância – é 

fácil apelar aos desesperados com mentiras e meias verdades. O chorrilho de argumentos geralmente proferidos 

em tom de debate futebolístico, que apelam ao que de pior tem o ser humano, usam termos forjados, sem base 

científi ca, como “marxismo cultural” e “ideologia de género”, são depois amplifi cados por uma comunicação social 

que alinha no “circo”, seja por agenda, seja por interesses de audiência. A massifi cação das redes socias dá voz 

à “legião de imbecis”, que se predispõe imediatamente a propagar idiotices como se fossem verdades supremas, 

é um dos seus principais motores.  Consideramos que é dever de um cidadão democrata consciente rebater esta 

tendência.   

Atualmente vivemos uma crise inédita para as gerações fi lhas do 25 de Abril, a pandemia do Covid19 levou à decla-

ração do estado de emergência e consequentemente à restrição de liberdades individuais, paralisando uma fatia 

fundamental da economia. O Estado é chamado a intervir de forma mais preponderante que nunca, e tratando-se 

duma emergência, é imperativo que não se olhe a meios, tanto no combate direto, dotando os serviços de saúde 

e autoridades dos recursos necessários, como no combate indireto, evitando o aumento acentuado de casos. Não 

somos especialistas e entendemos que o mais sensato será cumprir a recomendações da DGS. Mas entendemos 

que para tal cumprimento se pode prescindir o estado de emergência. Devemos ter reservas sobre a banalização 

ao recurso este instrumento que nos priva das liberdades e direitos mais básicos.

O período pós crise será um teste de força para a defesa da liberdade e direitos um teste de força para a demo-

cracia. Não temos muitas dúvidas de que a “ideologia dominante” neoliberal levará a medidas de austeridade que 
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agravará ainda mais a situação económica das famílias e continuará a degradação dos serviços públicos. 

Devemos exigir, de uma vez por todas uma economia para as pessoas e não para satisfação da realidade virtual 

dos números, devemos continuar a exigir Abril!

Viva o 25 de Abril!

Viva Portugal!
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